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    INTRODUÇÃO




    O Brasil, segundo o relatório GEM - Global Entrepreneurship Monitor, realizado no País em 2005, é uma das nações mais empreendedoras do mundo, e esta afirmação pode ser interpretada de diferentes maneiras; de um lado, pode assumir uma conotação ufanista, bem ao gosto daqueles que, a despeito das inúmeras desigualdades, limitações e opções equivocadas que restringem o desenvolvimento econômico e social da nação, insistem na idéia de que este é o País do futuro. Por outro lado, a frase pode ser entendida também como expressão da importância econômica das microempresas na produção e economia nacionais afinal, são elas as maiores responsáveis pela ocupação da mão-de-obra do País. É em razão desta importância que se justificam iniciativas orientadas para identificar e resolver os principais problemas e desafios enfrentados pelos microempresários no Brasil, seja por meio da idealização e implementação de políticas públicas de fomento a este setor, seja pela busca de novos conhecimentos sobre sua estrutura e dinâmica. É a este duplo esforço que remete a presente obra.




    Tendo como linha de pesquisa as políticas públicas e administração no Brasil, e situando-se na área de concentração Cultura, Memória e Tempo Presente, a obra que ora se apresenta é o relato de uma pesquisa dirigida às relações entre poder público e microempresas no Brasil e, mais especificamente, às políticas públicas de fomento à criação e desenvolvimento das microempresas brasileiras, no período compreendido entre os anos de 1984 e 2005.




    Nos últimos anos o desenvolvimento de modelos conceituais e empíricos para o estudo das políticas públicas tem despertado grande interesse no meio acadêmico e no setor público em geral. Por isso, o estudo de políticas públicas vem se consolidando como uma disciplina específica e diferenciada, que possui um acervo de conhecimentos próprio e especializado, construído a partir de contribuições provenientes de diversas áreas do conhecimento. As políticas públicas, em todos os domínios de intervenção do Estado, necessitam e estão, de fato, se apoiando em informações como insumo básico para o seu desenho, acompanhamento, avaliação de impactos, de resultados e eventuais correções de curso.




    A delimitação do objeto desta pesquisa, conforme já mencionado com a abrangência do período de vinte e um anos que se sucederam ao advento do Estatuto da Microempresa (Lei nº 7.256/84) no Brasil, merece uma explicação e uma justificativa, a começar por uma perspectiva histórica do Estatuto da Microempresa.




    Neste sentido, acredita-se ter sido explicitada a importância do Estatuto da Microempresa, sancionado em 1984 como marco inicial das políticas governamentais brasileiras concernentes à microempresa, razão pela qual se define, a partir daí e cronologicamente, tal objeto, em relação ao qual se dirige como problema geral de pesquisa, a seguinte indagação: De que forma atua o poder público para estimular a criação e o desenvolvimento das microempresas no Brasil?




    Para responder satisfatoriamente à questão, estabeleceu-se um conjunto de objetivos de pesquisa que, ao ser cumprido, proporcionaria uma perspectiva suficientemente ampla sobre o objeto e o problema proposto, sem desconsiderar as particularidades de situações específicas de uma incubadora de empresas, em especial de Santos, como se verá. Assim, foram definidos os seguintes objetivos de pesquisa:




    1.Analisar, no período de 1984 a 2005, as políticas públicas desenvolvidas para dar sustentabilidade às microempresas brasileiras.




    2.Estudar a incubadora como forma de política pública de fomento a criação e desenvolvimento de microempresas, avaliando este como uma experiência da incubadora de empresas de Santos.




    A realização de tal conjunto de objetivos foi perseguida por meio de uma orientação metodológica diversificada, que incluiu as seguintes estratégias e abordagens: pesquisa bibliográfica; reunião, análise e sistematização de dados secundários, coletados por pesquisadores de diferentes instituições; análise da legislação tributária vigente no período estudado; análise de conteúdo de diferentes publicações, como sítios eletrônicos de organizações governamentais e não-governamentais; finalmente, procedeu-se também a um estudo de caso da incubadora de empresas localizada no município de Santos.




    Esta pesquisa justifica-se pelo fato de as microempresas serem uma das grandes fontes de desenvolvimento socioeconômico no País e ainda pelo grande índice de mortalidade ligada a estes empreendimentos. A expectativa dos microempresários é fazer com que seus negócios tenham sucesso, apesar de não serem um desafio pequeno, como será visto no primeiro capítulo desta obra. Procurou-se realizar uma síntese das principais razões e causas do insucesso das microempresas, visando localizar as ameaças e fragilidades que o microempresário deve combater. Além disso, a pesquisa também se dirigiu, basicamente no segundo e terceiro capítulos, às iniciativas e instrumentos desenvolvidos pela administração pública no sentido de proporcionar aos microempresários condições mais adequadas para o enfrentamento e superação das ameaças que os afligem.




    Mencionou-se a contribuição que esta pesquisa pode oferecer ao campo da administração pública brasileira, na medida em que procura confrontar as circunstâncias e condições vividas pelos microempresários e as políticas públicas desenvolvidas em seu benefício.




    Da síntese ao caso, pretende-se mostrar um painel que proporcione as condições para um questionamento amplo dos níveis de eficácia de tais políticas, levando em consideração as necessidades e perspectivas do setor.




    Finalmente, ressalta-se mais uma vez a já mencionada importância das microempresas para o desenvolvimento econômico e social do País. Em tempos de automatização e reestruturações generalizadas, que levam à progressiva redução do número de postos de trabalho oferecidos pelas grandes empresas, os empreendimentos de pequeno porte assumem uma importância cada vez maior como alternativa de ocupação para a população economicamente ativa. Ademais, é pela multiplicação bem-sucedida desses grandes empreendimentos que o capitalismo contemporâneo pode traduzir uma importante expressão do economista austríaco J. Schumpeter: a “destruição criativa”, que se refere ao avanço tecnológico ocorrido ao longo da história, principalmente nos últimos dois séculos.




    No Brasil, o microempresário é visto como empreendedor de necessidades, e o governo federal vem implementando regras para estimular a criação dessas empresas, tentando diminuir a informalidade no País. Segundo estudo realizado pela Fundação Universitária de Brasília e Sebrae, geralmente o microempresário é aquele indivíduo que perde emprego, e por questões de sobrevivência se vê obrigado a abrir seu negócio. Neste momento é comum começar para ele o grande problema, pois como não tem visão empreendedora, capacitação para gerir seu negócio e o governo não facilita nem incentiva a liberação de linhas de crédito, possivelmente ele entrará, num prazo de até dois anos, em falência, e aumentará o índice de desempregados brasileiros.




    O governo federal vem tentando fomentar este segmento em virtude de ser a microempresa uma das formas de desenvolvimento socioeconômico bastante eficiente, à fim de que consiga sobreviver no mercado. A idéia do poder público federal sempre foi transformar estes empreendimentos, como teorizava Schumpeter, em lugares privilegiados para implementar a atividade do empresário inovador, o empreendedor individual, que por meio do acesso ao crédito e da inovação tecnológica em processos produtivos, formas de atuação e/ou gestão, novos produtos e soluções oferecidos ao consumidor, entre outras possibilidades, fazem com que a obsolescência de estruturas e processos ora dominantes sejam superados. Com isso, serão asseguradas as condições para que a dinâmica econômica do capitalismo seja continuamente renovada: ocorrerá a troca do arcaico pelo novo, com aumento da produtividade, da competitividade, da eficiência da economia, e em conseqüência, do nível geral de bem-estar social.




    Foram pesquisados os anais da EnAnpad de 2004 a 2006, e vários artigos foram utilizados como referências bibliográficas, com base nestes artigos, diversos autores, como os clássicos Adam Smith, Karl Marx e Max Weber são mencionados como referências importantes para a fundamentação teórica desta pesquisa. O trabalho de Carlos Montano também é objeto de citação e referência bibliográfica, e oferece um abrangente painel de autores que já abordaram o assunto, sobretudo em trabalhos de doutorado e mestrado. Foram utilizados igualmente como embasamento teórico os conceitos de Karl Marx (acerca do capitalismo) e de J. Schumpeter (empreendedorismo e teoria do desenvolvimento econômico). Citam-se outras fontes de informações valiosas para esta pesquisa: o Sebrae – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas; o BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; os relatórios da RAIS – Relação Anual de Integração Social; e a Receita Federal do Brasil, e algumas fontes oficiais do governo federal.




    Esta obra está dividida em três capítulos: o primeiro tem como tema geral as microempresas, suas origens, conceituação e problemas. Aborda-se de início o empreendedorismo, seu papel na economia e na sociedade, e as relações de ligação entre este fenômeno e as microempresas, com atenção prioritária ao caso brasileiro. A seguir, trata-se da situação da microempresa no Brasil em seus aspectos legais, e sob a perspectiva de seu papel socioeconômico no País, considerando-se sua caracterização, desempenho, capacitação e estratégias predominantes. Neste primeiro capítulo também se analisa a microempresa como objeto de intervenção institucional e profissional, bem como os fatores relacionados ao sucesso neste segmento e as principais causas que levam ao seu fechamento. Apresenta-se, o perfil das empresas extintas no País, comparando-o com o perfil das empresas ativas, e finalizando com uma avaliação do custo econômico e social do insucesso empresarial.




    No segundo capítulo apontam-se as políticas públicas de apoio às microempresas Brasileiras. Inicia-se pela apresentação de uma tipologia de políticas públicas, investigando-se os principais instrumentos de política de trabalho e renda do governo federal, as políticas de crédito às microempresas (que incluem uma análise geral do mercado de crédito), o papel do BNDES e de seus programas. Também são analisadas as políticas de capacitação profissional direcionadas ao setor, com ênfase ao papel desempenhado pelo Sebrae com vistas às suas metas. O capítulo é finalizado por uma incursão às diferentes iniciativas de natureza legal direcionadas às microempresas, desde o Estatuto da Microempresa, sancionado em 1984, até a política fiscal e tributária do governo Lula e suas repercussões para as microempresas.




    O terceiro capítulo é destinado ao estudo de um caso particular de política pública orientada para o fomento à criação e ao desenvolvimento de microempresas: trata-se da Incubadora de Empresas do Município de Santos, cuja análise terá como foco dois aspectos centrais, a saber, o papel das incubadoras como instrumento de apoio à criação e desenvolvimento de microempresas, e as particularidades apresentadas por esta incubadora específica. Caracterizando-se genericamente como programas de assistência às microempresas em fase inicial, tais iniciativas têm como finalidade viabilizar projetos empresariais que possam conduzir à criação de produtos, processos ou serviços, gerando novas empresas, que após deixarem a incubadora estejam aptas a se manterem no mercado.




    A incubadora de empresas é uma forma de política que agrega esforços do município onde está instalada: do Sebrae, BNDES e entidades parceiras, como universidades, federações, confederações e sindicatos, visando à diminuição da mortalidade precoce dos micro e pequenos empreendimentos. Informações obtidas no site do Sebrae, atestam que 56 % desses empreendimentos fecham as portas até o terceiro ano de vida, e a incubadora de empresas busca oferecer aos empreendedores apoio estratégico e estrutural durante os primeiros anos de sua organização. O processo de seleção capta os melhores projetos e seleciona os empreendedores mais aptos, ampliando as possibilidades de sucesso dessas empresas.




    No geral, uma incubadora de empresas é um mecanismo que estimula a criação e o desenvolvimento de microempresas (industriais, de prestação de serviços, de base tecnológica ou de manufaturas leves), oferecendo-lhes suporte técnico, gerencial, formação complementar do empreendedor, facilitando e agilizando o processo de inovação tecnológica.




    As incubadoras brasileiras dispõem de um espaço físico especialmente construído ou adaptado para alojar temporariamente os empreendimentos, que oferece uma série de serviços, tais como: espaço físico individualizado para a instalação de escritórios e laboratórios de cada empresa admitida; espaço para uso compartilhado, como sala de reunião, auditórios, área para demonstração dos produtos, secretaria e instalações laboratoriais, bibliotecas; consultorias e assessorias em gestão empresarial, gestão tecnológica, comercialização de produtos e serviços, contabilidade, marketing, assistência jurídica, captação de recursos, contratos com financiadores, engenharia de produção e propriedade intelectual, entre outros; cursos de capacitação e treinamento dos empreendedores nos principais aspectos da gestão empresarial e tecnológica: negociação, vendas, contratos, marcas e patentes, legislação tributária e fiscal, comercialização, exportação, marketing, normalização e metrologia, capital de risco, etc., com acesso a laboratórios especializados nas universidades e instituições que realizem atividades tecnológicas.




    Para o desenvolvimento do estudo, utilizou-se a metodologia proposta por Robert K. Yin, com uma pesquisa de campo exploratória e descritiva para investigar a incubadora como forma de fomento às microempresas de Santos. Foram entrevistados gestores da incubadora, de empresas incubadas e de empresas que já se graduaram, objetivando a formação de uma opinião acerca do tema.




    Com a análise do caso particular de Santos, pretende-se contribuir para o desenvolvimento de estudos relacionados às incubadoras e às microempresas de modo geral, e de modo mais específico, para uma compreensão maior sobre a realidade das microempresas emergentes na região.


  




  

    CAPÍTULO 1




    1. MICROEMPRESA NO BRASIL: ORIGEM, CONCEITOS E CAUSAS DE MORTALIDADE




    Este capítulo aborda a microempresa sob vários aspectos, o legal, o socioeconômico, as causas e sua mortalidade, e como fontes de empreendimento. Segundo informações obtidas no site do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, as microempresas são responsáveis por uma fatia elevada de geração de empregos e renda no País, e por este motivo o governo federal vem tentando implementar políticas públicas que fomentem a criação e desenvolvimento destes negócios. Em estudo feito pelo Sebrae juntamente com a Fubra – Fundação Universitária de Brasília divulgado em agosto de 2004, foram analisadas empresas constituídas em 2000, 2001 e 2002, e chegou-se à conclusão de que um grande percentual não consegue sobreviver ao mercado, tanto pela inabilidade gerencial (capacitação) quanto pelas linhas de crédito e tributos.




    Conforme consta do relatório GEM realizado no País em 2005, o estímulo ao empreendedorismo, a formalização de negócios e o fortalecimento das microempresas são fundamentos indispensáveis para o desenvolvimento econômico. Consistem em elementos básicos que devem ser contemplados pelas políticas públicas de governos comprometidos com a inclusão social, a geração de empregos e a competitividade empresarial. Por este motivo, não se poderia deixar de tratar, mesmo que de maneira breve, do empreendedorismo em sua origem e no Brasil.




    Somente em meados da década de 80 é que se criou juridicamente o conceito de microempresa no Brasil. Depois disto, a Constituição Federal de 1988 avançou quando estabeleceu o tratamento diferenciado e simplificado ao segmento, cujo potencial no País ainda precisa ser amplamente explorado como instrumento de combate à pobreza, distribuição de renda e aumento da produtividade global da economia.




    1.1 A ORIGEM DO EMPREENDEDORISMO




    Esta obra se inicia pela consideração do empreendedorismo e sua importância para o surgimento e desenvolvimento das pequenas e microempresas em um país, bem como para o desenvolvimento socioeconômico de uma sociedade, com ênfase em seu papel no caso do Brasil.




    Antes, porém, que se avance em tais considerações, é necessário apresentar uma delimitação conceitual para o termo empreendedorismo, a começar pela sua origem. Ângelo1 afirma que a palavra empreendedor deriva do vocábulo francês entreprendre, que significaria fazer algo. Ressalta nesta acepção as idéias de iniciativa, ação e atitude implicadas pelo verbo fazer.




    Já Araújo et al2. atêm-se ao significado literal da expressão francesa o intermediário, aquele que está no centro ou no meio. Põe-se assim em relevo a atividade de um intermediário, aquele que fica entre o fornecedor e o mercado e que facilita o processo de troca3. Prosseguem Araújo et al.: “Neste sentido, o empreendedor é a pessoa que ‘faz acontecer’. A figura do empreendedor pode ser vista como criadora: aquele que transforma uma troca em potencial em uma troca real, aquele sem o qual a transação poderia nunca ocorrer4”.




    Chega-se assim à definição proposta pelo economista francês J. B. Say, no início do século XIX, para a palavra empreendedor, como correspondendo àquele que transfere recursos de um setor de produtividade mais baixa para um setor de produtividade mais elevada e de mais rendimento 5.




    O Termo é também relacionado à iniciativa de um agente econômico que ocorreu, ainda no século XIX, pela incorporação do vocábulo entrepreneur à língua inglesa6, como referência à ação ou atitude do empreendedor – vale dizer, à iniciativa do agente econômico. Define-se, portanto, a expressão empreendedorismo (entrepreneurship) como “o processo de fazer algo novo (criação) e/ou algo diferente (inovação) com o propósito de criar riqueza para o indivíduo e agregar valor para a sociedade”7.




    Observe-se que esta definição delimita conceitualmente não apenas um tipo específico de atividade social e econômica, mas o objeto de um campo do conhecimento. Assim, o empreendedorismo é “uma ciência com mais de oitenta anos, que tem crescido muito rapidamente no mundo inteiro e desenvolvido uma forte base empírica e teórica”8.




    Importante destacar o relatório Global Entrepreneurship Monitor (GEM), que é internacional e analisa o empreendedorismo em várias partes do mundo. O Brasil participa e elabora o relatório desde 2000 e o vem produzindo anualmente. Este tem a coordenação internacional da Babson College (EUA), da London Business School (Inglaterra) e da GERA – Global Entrepreneurship Research Association (Inglaterra), cujos parceiros nacionais são o IBQP – Instituto Brasileiro da Qualidade e Produtividade no Paraná, o Sebrae, o Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná e a PUC/PR – Pontifícia Universidade Católica do Paraná, destacando-se como parceiros na elaboração do relatório: o Sebrae, o IEL (Instituto Euvaldo Lodi) e IBPQ (Instituto Brasileiro de Qualidade e Produtividade).




    Além de se dirigir às questões gerais mencionadas, o empreendedorismo é um campo do conhecimento que procura compreender melhor o protagonista da iniciativa econômica, o empreendedor, visando à identificação de atitudes, características e padrões comportamentais que orientem a conduta dos diversos agentes econômicos, no sentido de maximizar os benefícios econômicos e sociais que o empreendedorismo pode proporcionar.




    1.1.1 O empreendedorismo no Brasil




    De conformidade com o relatório GEM (Brasil), 2005 países de diferentes graus de desenvolvimento compõem os grupos de maiores e menores taxas de empreendedores em estágio inicial. Destacam-se como os países com as maiores taxas: a Venezuela, com 25%; a Tailândia, com 20,7%, e a Nova Zelândia, com 17,6%. Note-se que os dois primeiros são países de renda média e o último, de renda alta. Já os países com menor taxa de empreendedores iniciais são: a Hungria, com 1,9%; o Japão, com 2,2%, e a Bélgica com 3,9%. Nestes casos, os dois últimos países são de renda alta e o primeiro, de renda média.




    O relatório apontou, quanto ao empreendedorismo no Brasil, um nível de atividade empreendedora que pode ser considerado relativamente alto. O Brasil está entre as nações onde mais se criam negócios. Em 2005 o País registrou uma taxa de empreendedores iniciais de 11,3%, situando-se na 7ª colocação entre os participantes do GEM. Não obstante a maioria dos empreendedores iniciais brasileiros ser orientada pela oportunidade9, a presença daqueles que empreenderam por necessidade10 é bastante alta se comparada com a maioria dos países que compõem o GEM.




    Ocupando a 15ª posição no ranking do empreendedorismo por oportunidade (taxa de 6%) e a 4ª posição no ranking de empreendedorismo por necessidade (taxa de 5,3%), o Brasil sinaliza uma razão entre as 2 taxas de 1,1, considerando-se que é a 34ª entre os países pesquisados11.




    Pode-se constatar esta situação na tabela a seguir:




    

      [image: ]

    




    A grande maioria dos empreendedores brasileiros opta por abrir negócios muito prosaicos, que já nascem mais ou menos prontos, em segmentos já testados e de alta concorrência. Isso explica o baixo nível de inovação tecnológica ou de mercado quando se considera a totalidade da população empreendedora. Estes procedimentos dão uma indicação dos obstáculos enfrentados pelos empreendedores para manter seus negócios por períodos maiores.




    O relatório GEM (2005) Brasil pesquisou se o empreendedor inicial conta com algum tipo de orientação ou aconselhamento para iniciar seu negócio, e foi apurado que cerca de 30% dos empreendedores afirmaram que nunca tiveram qualquer tipo de orientação, 33% receberam orientações de familiares e amigos, 20% alegaram ter experiência anterior, e apenas 5% dos empreendedores iniciais receberam orientações vindas de instituições chamadas do sistema “S”, por exemplo, o Sebrae.




    Há pouca disponibilidade de capital, fazendo com que muitos empreendedores brasileiros percebam sua obtenção como algo difícil e custoso. Ao mesmo tempo, há má divulgação dos programas de financiamento existentes, o que contribui para a sedimentação dessa percepção negativa e o difícil acesso a investimentos. A falta de tradição, nessas práticas continua a ser o principal impedimento à atividade empreendedora no País, impondo-se a urgente necessidade de que tais práticas sejam estimuladas.




    É necessário formular programas descentralizados, que levem em consideração o tamanho da nação e suas diversidades regionais; e as diferenças culturais e de infraestrutura impõem abordagens localizadas do capital de investimento e dos programas de treinamento. A proliferação dos programas de incubação de novos negócios fora dos grandes centros tem sido impedida pela precariedade da infraestrutura e pela baixa disponibilidade de mão-de-obra qualificada.




    O ambiente político e econômico do País contribui para aumentar o nível de risco e a incerteza em relação à estabilidade e ao crescimento. É determinante o aprimoramento do sistema educacional como um todo, no sentido de se estimular a cultura empreendedora entre os jovens adultos, uma vez que há pouca integração entre os programas de ensino e a realidade.




    É para a constituição de microempresas que se dirige a maioria inequívoca das iniciativas empreendedoras, e é por meio de sua constituição que os indivíduos se tornam empreendedores, ao menos na maioria dos casos.




    No Brasil, a relação entre empreendedorismo e as microempresas ganha relevo especial, na medida em que predominam no País os empreendimentos de necessidade, consoante dados do GEM. Por conseguinte, um ambiente favorável à implantação, formalização e desenvolvimento de tais empreendimentos equivaleria primeiramente à redução das restrições para que os indivíduos explorassem meios alternativos de obtenção de renda, via autoemprego, em um contexto caracterizado pela escassez de vagas no mercado de trabalho.




    Ao mesmo tempo, a multiplicação de iniciativas empreendedoras bem-sucedidas, ou seja, o aumento no número de micro e pequenas empresas e a redução de suas taxas de mortalidade colaborariam para criar muitas vagas ora inexistentes, gerando mais crescimento e renda, contribuindo sensivelmente para o desenvolvimento do País.




    Eis aí um possível ciclo virtuoso: a melhoria das condições para o desenvolvimento do empreendedorismo no País equivale ao aumento das possibilidades de as microempresas sobreviverem, o que representa, por sua vez, uma grande oportunidade para que a economia e a sociedade se desenvolvam a passos mais largos.




    1.1.2 Mentalidade empreendedora no Brasil




    O Relatório GEM Brasil (2005) elaborou uma pesquisa de campo objetivando analisar a mentalidade empreendedora nacional. Para coleta de respostas nessa pesquisa foram feitas 2.000 entrevistas com indivíduos adultos, entre 18 e 64 anos, faixa internacionalmente aceita para representar a força de trabalho. Esta amostra é probabilística, representativa da população brasileira, com 95% de confiança e erro amostral de 1,47%.




    Os empreendedores foram qualificados quanto ao estágio de seus negócios e compreendem: os empreendedores iniciais, os estabelecidos e os não-empreendedores. Foram considerados empreendedores iniciais os que seus empreendimentos têm até 42 meses de vida; empreendedores estabelecidos, aqueles cujos negócios têm mais de 42 meses, e os não-empreendedores.




    O relatório GEM descreve que, direta ou indiretamente, a atividade empreendedora faz parte do dia a dia dos brasileiros. Os resultados obtidos na pesquisa de campo da Tabela 2 estão na seqüência.




    Tabela 2: Mentalidade empreendedora, segundo empreendedores iniciais, empreendedores estabelecidos e não-empreendedores




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Afirmações


          



          	

            Empreendedores iniciais


          



          	

            Empreendedores estabelecidos


          



          	

            Não empreendedores


          

        




        

          	

            Afirmam conhecer pessoalmente alguém que começou um novo negócio nos últimos 2 anos.


          



          	

            57,2%


          



          	

            50,1%


          



          	

            35,5%


          

        




        

          	

            Afirmam perceber para os próximos 6 meses boas oportunidades para se começar um novo negócio na região onde vivem.


          



          	

            54,7%


          



          	

            48.7%


          



          	

            3,3%


          

        




        

          	

            Consideram possuir conhecimento, a habilidade e a experiência necessárias para começar um novo negócio.


          



          	

            78,6%


          



          	

            78,7%


          



          	

            51,0%


          

        




        

          	

            O medo de fracassar não impediria que começassem um novo negócio.


          



          	

            69,9%


          



          	

            64,1%


          



          	

            58,7%


          

        




        

          	

            Consideram que no Brasil a maioria das pessoas considera o início de um novo negócio como uma opção desejável de carreira.


          



          	

            83,3%


          



          	

            72,8%


          



          	

            78,1%


          

        




        

          	

            Consideram que no Brasil, aqueles que alcançam sucesso ao iniciar um novo negócio têm status e respeito perante a sociedade.


          



          	

            80,7%


          



          	

            77,7%


          



          	

            74.9%


          

        




        

          	

            Consideram que no Brasil você vê frequentemente na mídia histórias sobre negócios bem-sucedidos.


          



          	

            79,3%


          



          	

            70,4%


          



          	

            72,4%


          

        


      

    




    Fonte: Pesquisa de campo – GEM Brasil 2003-2005.




    Comprova-se que 57,2% dos empreendedores iniciais afirmaram que conhecem pessoalmente alguém que iniciou um negócio nos últimos dois anos, e numa comparação com as porcentagens apuradas com os empreendedores estabelecidos constatou-se que os índices caem a 50,1% e 35,5% respectivamente, com isto indicando que negócio gera negócio, daí a importância de um ambiente empreendedor favorável.




    Os empreendedores iniciais são mais otimistas: 54,7% dizem perceber oportunidades de um novo negócio nos próximos 6 meses na região em que vivem. Entre os empreendedores estabelecidos, 48,7% apresentam o mesmo otimismo, e os não-empreendedores visualizam um novo negócio em menores proporções, ou seja, 3,3%.




    A autoconfiança, no Brasil, é uma característica dos empreendedores iniciais e estabelecidos. Praticamente quatro entre cinco acreditam possuir o conhecimento, a habilidade e a experiência necessários para se iniciar um novo negócio. Este número reduz-se para um em cada dois não-empreendedores, e isto é visto como um fator de preocupação para o poder público.




    Os empresários brasileiros, na sua maioria, têm ousadia suficiente para iniciar um novo negócio; a pesquisa apurou que 69,9% dos empreendedores iniciais, 64,1% dos empreendedores estabelecidos e 58,7% dos não empreendedores não têm medo de iniciar um empreendimento.




    Contrariamente a um senso bastante comum difundido entre os brasileiros, a maioria das pessoas entrevistadas considera um novo negócio uma opção desejável de carreira. Isto acontece em razão dos altos índices de desemprego apurados no país, e o novo empreendimento é visto como uma chance de sobrevivência.




    No entender da maioria dos empreendedores, iniciais ou estabelecidos, e dos não-empreendedores, se o empreendimento for bem-sucedido, o empresário se tornará muito valorizado pela sociedade. Mais de 80% dos empreendedores iniciais consideram que, aqueles que alcançam sucesso ao iniciar um negócio têm status e respeito perante a sociedade. Os empreendedores estabelecidos e os não-empreendedores têm a mesma opinião.




    Os meios de comunicação divulgam com freqüência as histórias de empreendimentos de sucesso está foi a opinião de 79,3% dos empreendedores iniciais, 70,4% dos estabelecidos, e 72,4% dos não empreendedores.




    O potencial para empreender no Brasil é inegavelmente muito bom fato que se reflete em parte, pois um em cada cinco trabalhadores são homens ou mulheres de negócios. A questão é saber se as políticas e programas públicos, bem como as ações dos atores envolvidos estão chegando de maneira eficaz a todos. Verifica-se que os empreendedores iniciais são os que têm visão mais positiva em relação ao empreendedorismo.




    1.2 MICROEMPRESA: ORIGENS E DEFINIÇÕES




    Os artigos 146, 170 e 179 da Constituição de 1988 contêm os marcos legais que fundamentam as medidas e ações de apoio às micro e pequenas empresas. O artigo 170 insere as microempresas nos princípios gerais da ordem econômica, garantindo tratamento favorecido a essas empresas. O artigo 179 orienta as administrações públicas a dispensar tratamento jurídico diferenciado ao segmento, visando incentivá-las pela simplificação ou redução das obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, por meio de leis. O artigo 146 contém dois novos dispositivos, aprovados pela Reforma Tributária de 2003, prevendo que uma lei de hierarquia superior, a lei complementar, definirá tratamento diferenciado e favorecido às microempresas, incluindo um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados e dos municípios. Os artigos acima constituem as principais referências para a adoção de medidas de apoio às microempresas, por meio de legislação infraconstitucional, como leis, decretos e outros instrumentos legais.
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Razdo Posicdo Taxa | Posigdo Taxa | Posigdo

Dinamarca 27,4 1 42 23 0,2 35
Islandia 18,2 2 9,5 [ 0,5 30
Nova Zelandia 12,7 3 16,2 1 1,3 15
Holanda 11,5 4 39 25 0,3 34
Noruega 9,8 5 7,8 10 0,8 22
Bélgica 8,7 6 34 29 0,4 33
Eslovénia 7,8 7 38 27 0,5 31
Estados Unidos 7,2 8 10,5 4 1,5 13
Australia 7,1 9 9,3 7 1,3 14
Reino Unido 6,7 10 4,7 20 0,7 27
Finlandia 6,3 11 38 26 0,6 28
Suica 6,1 12 5,1 18 0,8 21
Canada 6 13 7.5 11 1,3 16
Espanha 59 14 4,7 19 0,8 22
Austria 5,9 15 44 21 0,8 25
Grécia 5,7 16 53 17 0,9 19
Suécia 5,6 17 3.2 30 0,6 29
Cingapura 5.3 18 6,1 14 1,2 17
Italia 5 19 4 24 0,8 24
Letonia 49 20 54 16 1,1 18
México 4,7 21 43 22 09 19
Irlanda 42 22 79 9 1,9 11
Japdo 42 23 1,8 34 0,4 32
Chile 2,8 24 8,2 8 2,9 7
Tailandia 2,8 25 139 3 5 5
Alemanha 2,4 26 3,8 28 1,6 12
Argentina 2,2 27 6,3 13 29 8
Jamaica 1,7 28 10 5 6 3
Venezuela 1,6 29 15,6 2 9.4 1
Hungria 1,5 30 1,1 35 0,7 26
Africa do Sul 1,5 31 3 31 2 10
Franca 1,3 32 2,6 33 2,1 9
China 1,2 33 7.3 12 6,2 2
Brasil 1,1 34 6 15 53 4
Croécia 0,9 35 29 32 3,1 6
Média 59 6,2 19
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